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APRESENTAÇÃO
Caro leitor, o volume 2 do livro “O Serviço Social e a Superação das Desigualdades 

Sociais” dá continuidade a discussão acerca do Serviço Social e políticas públicas. E neste 
volume ainda são expostas três experiências internacionais. Ao todo são 21 artigos, que 
apresentam diferentes objetos, análises críticas e abordagens metodológicas.

Novamente optamos por dividir os artigos em eixos centrais. O primeiro eixo versa 
sobre “questão social”, trabalho, formação profissional, pesquisa e extensão em Serviço 
Social. Já o segundo eixo identifica estudos de diferentes áreas da Política Pública de 
Saúde; é um eixo plural e contempla diferentes lócus e espaços socioocupacionais. Aborda 
aspectos relacionados à saúde pública e efetivação dos direitos, dos usuários com doenças 
graves e respectivos acompanhamentos na alta complexidade, violência contra mulheres e 
ainda expõe a vivência do processo de trabalho junto à população surda. 

O terceiro eixo trata-se da Política Pública Assistência Social. Os autores 
trabalham aspectos inerentes a atual conjuntura brasileira e analisam experiências 
locais. As contribuições tratam da política pública diante da política da austeridade, sobre 
o sofrimento dos profissionais no âmbito do SUAS, da participação da sociedade civil 
(inclusive trabalhando narrativa das mulheres negras acompanhadas por um CRAS), e 
finalizando, a discussão deste eixo, há um estudo sobre o reordenamento das entidades 
socioassistenciais na relação público x privado. 

No quarto eixo é possível localizar a perspectiva da contrarreforma do Estado e 
a política de Educação no Brasil, sobre a institucionalização dos adolescentes e sobre o 
sistema prisional no Brasil, mas precisamente a efetividade das políticas educacionais. O 
quinto, e último eixo, apresenta a experiência internacional do Serviço Social, ou também 
conhecido e abordado nos países da América Latina, como: Trabalho Social ou “Trabajo 
Social”. A discussão apresenta elementos sobre a formação profissional, a atualização 
curricular e sobre o processo de intervenção profissional.

Como foi possível perceber esta coletânea realiza uma discussão plural e 
contemporânea. Com isso, torna-se uma leitura essencial, que visa contribuir ao alunado 
e aos profissionais que compõe o Serviço Social. Meus caros, como apontado no 
primeiro volume deste livro, estamos vivendo em tempos adversos, que tem refletido no 
desenvolvimento do processo de trabalho do Assistente Social e no desenvolvimento das 
políticas públicas brasileiras. Logo, proporcionar a visibilidade dessa discussão ratifica a 
importância de caminharmos para a efetivação das garantias legais já alcançadas - sem 
retroceder, bem como no desenvolvimento de outras. 

Thaislayne Nunes de Oliveira
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RESUMO: Uma parcela significativa da 
população brasileira apresenta algum grau 
de deficiência auditiva, sendo que, destes, 
muitos não conseguem ouvir de modo algum. A 
Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS é o meio 
de comunicação entre as Comunidades Surdas 
sendo elevada ao status de segunda língua 
oficial do país por meio da legislação vigente. 
Neste contexto, faz-se necessário refletir sobre 
o acesso aos serviços de saúde no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e sua rede 
complementar de serviços a fim de problematizar 
as possibilidades da atenção integral à saúde 
das pessoas Surdas ou com deficiência auditiva 
numa perspectiva de inclusão plena. O objetivo 
deste trabalho é refletir sobre o atendimento de 
saúde da população Surda no âmbito hospitalar 
com foco na comunicação efetiva e os desafios 
para o exercício da autodeterminação dos 
usuários. Como metodologia, optou-se pela 
realização de um relato de experiência tendo por 

base as ações visando o auxílio à comunicação 
desenvolvidas por duas assistentes sociais com 
formação em LIBRAS em um hospital público 
de alta complexidade. Problematizam-se assim 
as potencialidades e desafios observados 
nestas ações, considerando-se o contexto 
de saúde e adoecimento dos usuários e sua 
interface nas relações desenvolvidas com a 
equipe de saúde. Como resultados observa-se 
a existência de poucos profissionais capacitados 
para a comunicação por LIBRAS, bem como, a 
cultura ainda deficitária da orientação ao direito 
da presença de um tradutor/intérprete nos 
atendimentos de saúde. Muitos usuários não 
possuem familiares e/ou conhecidos com domínio 
da LIBRAS fazendo uso somente de gestos 
caseiros o que dificulta ainda mais o processo de 
comunicação com a equipe de saúde.
PALAVRAS - CHAVE: Surdez, atendimento de 
saúde, autonomia.

CAN YOU HEAR THE SILENCE? THE 
CARE OF DEAF PATIENTS AND THE 

RIGHT TO AUTONOMY IN A HOSPITAL 
ENVIRONMENT

ABSTRACT: A significant portion of the brazilian 
population has some degree of hearing loss 
and many of them can not hear at all. The 
brazilian sign language - LIBRAS is the means 
of communication of the deaf community and 
it has gone as far as been recognized as 
the second official brazilian language by the 
current legislation. With that in mind, it becomes 
necessary to think about how this community can 
be included in the Brazilian Health System (SUS) 
and its network of complementary services, to 
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understand the real possibilities that this community has to be fully cared for and included in the 
health system. An experience report methodology has been chosen, based on communication 
aid actions of two social workers with LIBRAS training in a high complexity public hospital. 
The possibilities and challenges observed in these actions will be discussed, considering 
the health and disease conditions of these patients and the relations and interface with the 
medical team. In conclusion, not many professionals have training or ability to communicate 
in LIBRAS and there is a lack of knowledge about the right of an interpreter. Many patients 
do not have relatives or friends with knowledge of LIBRAS making use of custom/home made 
hand signals, making the communication with the health team even more difficult.
KEYWORDS: Deaf, health care, autonomy.

1 | 	INTRODUÇÃO
O Brasil possui uma população de aproximadamente 9,7 milhões de deficientes 

auditivos, sendo que, destes, cerca de 345 mil não conseguem ouvir de modo algum (IBGE, 
2010).   A Lei nº 10.436/2002 reconhece a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como 
meio legal de comunicação de Comunidades de Pessoas Surdas a elevando ao status de 
segunda língua oficial do país. O Decreto nº 5.626/2005 estabelece que, a partir de um 
ano da publicação deste instrumento legal, o Sistema Único de Saúde (SUS) e sua rede 
complementar de serviços devem garantir atenção integral à saúde das pessoas Surdas ou 
com deficiência auditiva numa perspectiva de inclusão plena, referindo que o cuidado em 
saúde deve ser efetivado por profissional de saúde capacitado para o uso de LIBRAS ou 
para sua tradução e interpretação. 

Com o direcionamento do decreto acima mencionado, observa-se o aumento do 
número de instituições públicas que procuram adaptar-se à legislação vigente oferecendo 
aos funcionários alternativas de aprendizado da LIBRAS a fim de propiciar o atendimento 
adequado para a população Surda. Entretanto, tais medidas mostram-se incipientes e, 
muitas vezes, pouco efetivas diante do desafio da comunicação com a pessoa Surda. 
Desta forma, o presente trabalho tem por objetivo refletir sobre o atendimento de saúde da 
população Surda no âmbito hospitalar problematizando os limites e potencialidades desta 
relação tendo como foco a comunicação efetiva. Inicialmente busca-se contextualizar a 
temática da Surdez discutindo-se conceitos importantes para a sua compreensão, bem 
como, a legislação pertinente e os aspectos que impactam no exercício da autodeterminação 
dos usuários. Após, serão apresentadas algumas reflexões tendo por base o relato de 
experiência do trabalho desenvolvido por duas assistentes sociais com formação em 
LIBRAS  no atendimento a esta população no âmbito hospitalar.

2 | 	A POPULAÇÃO SURDA E O DIREITO À AUTODETERMINAÇÃO NA SAÚDE
O Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, em seu artigo 2º, considera pessoa 

Surda “aquela que, por ter perda auditiva, compreende e interage com o mundo por meio 
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de experiências visuais, manifestando sua cultura principalmente pelo uso da LIBRAS”. O 
parágrafo único desse mesmo artigo conceitua a deficiência auditiva da seguinte forma: 
“Considera-se deficiência auditiva a perda bilateral, parcial, ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2000Hz 
e 3.000Hz” (BRASIL, 2005). O decreto mencionado regulamenta a Lei nº 10.436, de 24 de 
abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, e o artigo 18º da 
Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000. 

A legislação supracitada estabelece normas gerais e parâmetros para definição da 
Surdez, bem como, institui critérios básicos para a promoção da acessibilidade visando 
a diminuição de barreiras de comunicação e acesso à informação e serviços essenciais. 
Porém, o próprio aparato legal remete a duas experiências distintas relacionadas à forma 
de compreender e interagir com a população Surda, ou seja, pensar a assistência em 
saúde à pessoa Surda demanda a reflexão sobre o entendimento existente entre o “ser 
Surdo” e o “ser deficiente auditivo” (DA). 

Conforme Strobel (2008) para a população Surda o termo “Deficiente Auditivo” é 
rejeitado, uma vez que, define o Surdo unicamente conforme sua (in)capacidade de ouvir, 
desconsiderando sua cultura linguística diversa e sua identidade cultural. Esta abordagem 
tem foco na ausência (ou deficiência) de uma funcionalidade ao invés de privilegiar a 
potencialidade de desenvolvimento pleno pela diversidade. Observa-se no campo da saúde 
uma predominância das ações assistenciais ancoradas a uma perspectiva biomédica de 
inclusão do Surdo na sociedade ouvinte, por meio, de aparelhos auditivos, dentre outras 
ações relacionadas à oralização (NÓBREGA et al., 2012), sendo este um direcionamento 
da Política Nacional de Atenção à Saúde Auditiva (BRASIL, 2004) não reconhecido pela 
Comunidade Surda. 

As pessoas que convivem com a Comunidade Surda utilizam o termo “Surdo” por 
considerar e valorizar a diferença cultural a ele atribuído, ocorrendo, desta forma, um 
distanciamento entre as concepções. Para tanto, Bisol e Sperb (2010, p.8), afirmam: “Ser 
Surdo (com “S” maiúsculo) é reconhecer-se por meio de uma identidade compartilhada 
por pessoas que utilizam língua de sinais e não vêem a si mesmas como sendo marcadas 
por uma perda”. Diante disso, neste trabalho, a opção das autoras é pelo uso do termo 
Surdo por considerar toda complexidade semântica a ele atribuído. Com base no exposto, 
refletir a respeito da saúde da população Surda pressupõe pensar sobre a inserção política 
destes sujeitos nos espaços de atenção em saúde para além dos aspectos diretamente 
relacionados a sua limitação auditiva. Tal discussão vai ao encontro, sob a perspectiva da 
bioética, dos conceitos de autonomia e autodeterminação (GOLDIM, 2015). 

A noção de autodeterminação remete à condição de liberdade para tomada de 
decisão, capacidade de autogestão e autoregulação. O respeito à autonomia representa 
reconhecer o direito do sujeito à opinião, a fazer escolhas e tomar decisões segundo sua 
vontade e crenças (BEAUCHAMP; CHILDRESS, 2001 apud GOLDIM, 2015). No campo 
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da saúde o exercício da autodeterminação adquire o tom dramático da capacidade de 
compreender, questionar, escolher, consentir e aderir de forma consciente a rotinas, 
condutas e procedimentos que dizem respeito aos processos de saúde e doença e, em 
última instância, dizem respeito a vida e morte dos sujeitos. A barreira de comunicação entre 
o paciente Surdo e o profissional da saúde apresenta-se como um dos grandes obstáculos 
para o acesso e o atendimento integral a esta população demonstrando a importância 
dos profissionais conhecerem a Língua   Brasileira de Sinais – LIBRAS, pois a falta de 
informação relacionada à assistência prestada reverbera diretamente na capacidade de 
autogestão do cuidado e condições para tomada de decisão respeitando o princípio da 
autonomia.

3 | 	DESAFIOS NO COTIDIANO DA ASSISTÊNCIA EM SAÚDE À POPULAÇÃO 
SURDA: UM RELATO DE EXPERIÊNCIA

Como metodologia deste trabalho, optou-se pela realização de um relato de 
experiência tendo por base as ações desenvolvidas por duas assistentes sociais 
com formação em LIBRAS no auxílio à comunicação em um hospital público de alta 
complexidade. Considerando a organização do sistema de saúde é importante conceituar 
o espaço do qual está se falando e, para tanto, utiliza-se como referência a definição do 
Ministério da Saúde o qual conceitua “alta complexidade” como

Conjunto de procedimentos que, no contexto do SUS, envolve alta tecnologia 
e alto custo, objetivando propiciar à população acesso a serviços qualificados, 
integrando-os aos demais níveis de atenção à saúde (atenção básica e de 
média complexidade). (BRASIL 2000, P.32)

Sendo assim, torna-se fundamental problematizar em que medida o usuário Surdo ao 
acessar um serviço de saúde no âmbito hospitalar tem à disposição processos interventivos 
que considerem a sua cultura e o seu meio próprio de comunicação através da LIBRAS 
a fim de viabilizar condições para que possa exercer o seu direito à autodeterminação 
pela equipe multiprofissional e pela rede de saúde. Estudos indicam que a barreira de 
comunicação ocasiona o retardo na procura aos serviços de saúde levando ao agravamento 
da condição clínica, maior prevalência de internações hospitalares em relação aos usuários 
ouvintes e prejuízo na adesão à ações de prevenção em saúde (FREITAS et al., 2020). 
Tais fatores permitem inferir que os hospitais de alta complexidade caracterizam-se, muitas 
vezes, como “a porta de entrada” da pessoa Surda ao sistema de saúde.

Ressalta-se aqui a importância de refletir sobre como integrar esta assistência em 
saúde aos demais níveis de complexidade do sistema considerando a singularidade deste 
contexto e tendo como base o conceito ampliado e integral de saúde, não limitando o olhar 
para a “deficiência auditiva”. Entende-se que a comunicação entre o profissional da saúde 
e o usuário Surdo por meio da LIBRAS é um dos maiores potencializadores para o acesso 
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desta população aos serviços de forma a assegurar uma assistência integral em saúde.
Entretanto, observam-se desafios para a efetividade da comunicação como a 

existência de poucos profissionais capacitados para a comunicação por LIBRAS nas redes 
de atenção à saúde e a pouca oferta de capacitações ofertadas pelos serviços aos seus 
colaboradores. Em tendo o profissional habilitado como facilitador para a comunicação 
por LIBRAS durante o atendimento em saúde, a interpretação de termos técnicos e a 
contextualização de alguns significados apresenta-se como um processo complexo. Isto 
demanda uma ampliada capacidade e domínio da língua que são aprimorados conforme 
o contato deste profissional com a Comunidade Surda e desenvolvimento de fluência na 
comunicação. 

Destaca-se ainda que, na ausência destes profissionais dentro dos serviços, há 
uma cultura ainda deficitária de orientação ao direito da presença de um tradutor/intérprete 
nos atendimentos de saúde. Muitos usuários não possuem familiares e/ou conhecidos com 
domínio da LIBRAS fazendo uso somente de gestos caseiros o que dificulta ainda mais 
o processo de comunicação com a equipe de saúde. Nestas ocasiões, cumpre ressaltar 
que o sigilo e confidencialidade das informações de saúde ficam prejudicadas e a busca 
pela autodeterminação apresenta-se como um desafio na medida em que a maioria das 
informações e trocas com a equipe de saúde necessitam do envolvimento de terceiros na 
comunicação, quase sempre uma pessoa não profissional de saúde. 

Ações de prevenção e educação em saúde as quais envolvem orientação a respeito 
da mudança de hábitos de vida com vistas a melhor adesão de seu cuidado em saúde 
também compõem esta dinâmica. Dentro desta perspectiva, cabe fazer referência ao estudo 
de Souza et al. (2017) o qual buscou   identificar os principais obstáculos e dificuldades 
enfrentadas por pessoas Surdas quanto ao acesso à saúde. Nessa pesquisa, dentre 
outros aspectos, foi identificada a dificuldade da alfabetização do Surdo em português em 
função da pouca qualificação dos profissionais no ensino bilingue. O estudo citado, ainda 
chama atenção para as diferenças existentes quanto a estrutura da LIBRAS e da Língua 
Portuguesa e o quanto tentativas de comunicação por meio do português escrito podem 
não ser eficientes se o profissional de saúde não levar em consideração a configuração 
da língua. O estudo considera que estes elementos acabam por retardar a procura de 
assistência em saúde. 

O título deste trabalho “Você consegue escutar o silêncio?” surge como uma 
provocação para que se possa refletir sobre os aspectos citados acima no cotidiano dos 
serviços e, principalmente, para que os profissionais de saúde possam inquietar-se diante  
da necessidade premente de desenvolver um processo empático e de comunicação efetiva 
com aquele sujeito a quem se destina a sua intervenção. 
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4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
O desconhecimento dos aspectos relacionados a Cultura Surda por parte dos 

profissionais de saúde dificulta a comunicação direta com o usuário restringindo seu acesso 
à informação necessária para que possa decidir de forma autônoma sobre o seu processo 
de saúde e adoecimento. Formas alternativas de comunicação escrita ou visual com a 
equipe ainda são pouco utilizados e poderiam facilitar a passagem de informações sobre 
diagnóstico, tratamento e educação em saúde ao utilizar-se desenhos, jogos interativos, 
folderes escritos e referências a serem acessadas nas redes sociais. A possibilidade de 
estabelecer contato via celular (aplicativos de comunicação) com os serviços de saúde 
poderia exercer importante papel de apoio entre a equipe assistencial e o usuário Surdo, 
pois, na maioria das vezes, a comunicação para agendamentos de consultas, orientações 
de preparo para a realização de procedimentos e ações de educação em saúde ocorre via 
contato telefônico de forma oralizada.

Salienta-se a necessidade do desenvolvimento de pesquisas relacionadas à 
assistência direta à população Surda, bem como, a inclusão deste tema nos processos 
de educação permanente das equipes. O retorno positivo dos usuários atendidos nesta 
perspectiva evidencia que existem possibilidades de avançarmos na garantia de acesso e na 
efetivação da integralidade na assistência em saúde. Sugere-se a ampliação da discussão 
sobre saúde com a Comunidade Surda para que as estratégias de cuidado implementadas 
tenham sintonia com a Cultura Surda e ampliem as possibilidades de acesso e cuidado a 
essa população a partir daquilo que tenha sentido e significado aos próprios usuários dos 
serviços.
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